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(PROJETO DE LEI Nº. 119/2015 – PMA) 

 
 

LEI Nº. 2.732 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015 
 

Súmula:  Autoriza o Município de Andirá a implementar o 
Programa Bolsa Aluguel Empresa e dá outras 
providências. 

 
 

A Câmara Municipal de Andirá aprovou e eu, JOSÉ RONALDO 

XAVIER, Prefeito Municipal de Andirá, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1.º  - Fica o Município de Andirá autorizado a implementar o 

Programa Bolsa Aluguel Empresa, que consiste na concessão de benefício 

financeiro destinado ao subsídio para pagamento de aluguel de imóvel de terceiros 

para instalação de empresas no Município de Andirá, nos termos do art. 26 da Lei 

Complementar Federal 101/2000. 

§ 1º. O Programa Bolsa Aluguel Empresa não beneficiará empresas 

que possuam imóvel próprio neste município, incluindo-se seus sócios que possuam 

imóvel com finalidade comercial e/ou industrial. 

§ 2º. O subsídio da bolsa aluguel será destinado exclusivamente ao 

pagamento de locação de imóvel para instalação de empresas no Município de 

Andirá que gerem, imediatamente, no mínimo 10 (dez) empregos diretos. 

 

Art. 2.º  - O valor da Bolsa Aluguel Empresa será pago conforme o 

Edital publicado pelo Poder Executivo, mediante prévia existência de dotação 

orçamentária, no valor máximo de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais por empresa. 

§ 1º. Na hipótese do aluguel mensal contratado ser inferior ao valor da 

bolsa aluguel, o pagamento desta limitar-se-á ao valor do aluguel do imóvel locado. 

§ 2º. A concessão da Bolsa Aluguel Empresa fica limitada à quantidade 

máxima de 10 (dez) empresas ao mesmo tempo, que atendam aos requisitos e 

condições exigidos nesta Lei, conforme disponibilidade orçamentária e financeira. 

§ 3º. O critério técnico para o desempate das empresas é o número 

imediato de empregos a ser gerado com a instalação da empresa, o que deverá ser 
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comprovado em até 01 (um) mês desde a concessão do benefício, sob pena de 

extinção imediata do Termo de Compromisso, com a respectiva devolução dos 

valores e multa de 10 (dez) vezes o valor total do benefício. 

 

Art. 3.º  - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 

diligenciará para obter os dados necessários à inclusão das empresas no Programa, 

mediante a realização de visitas ou outras providências que se fizerem necessárias. 

Parágrafo Único  - Caberá à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico a incumbência de fiscalizar o cumprimento desta lei e 

sua execução. 

 

Art. 4º. - Somente poderão ser objeto de locação, nos termos do 

Programa criado por esta Lei, os imóveis localizados no Município de Andirá e que 

possuam condições de instalação necessárias ao funcionamento da empresa de 

conformidade com a legislação urbanística e estejam situados fora de área de risco. 

 

Art. 5º.  - A localização do imóvel, observado o disposto no art.4º 

desta Lei, a negociação de valores, a contratação da locação e o pagamento mensal 

aos locadores será responsabilidade da empresa beneficiada. 

 

Art. 6º.  - A Administração Pública não será responsável por 

qualquer ônus financeiro ou legal com relação ao locador, em caso de inadimplência 

ou descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte do beneficiário. 

 

Art. 7º.  - O benefício será concedido em prestações mensais 

mediante depósito bancário em conta em nome da empresa beneficiada. 

Parágrafo Único  - A continuidade do pagamento está 

condicionada à apresentação mensal dos recibos de quitação do aluguel, taxas de 

água/esgoto e energia elétrica do mês anterior relativos ao imóvel alugado, sob pena 

de suspensão do benefício até a comprovação. 
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Art. 8º.  - O benefício poderá ser concedido pelo prazo de até 

12(doze) meses, podendo ser prorrogado, após à devida avaliação de desempenho 

e os critérios da presente Lei, uma única vez até o período máximo de 24(vinte e 

quatro) meses. 

 

Art. 9º.  - É vedada a concessão de mais de um benefício à 

mesma empresa ou à empresa que possua sócio de outra já beneficiada por este 

programa, sob pena de cancelamento do benefício e devolução dos valores. 

Parágrafo Único  - O não atendimento de qualquer comunicado 

emitido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico implicará o 

desligamento do beneficiário do Programa Bolsa Aluguel Empresa. 

 

Art. 10.  - Cessará o benefício quando a empresa: 

I - deixar de atender, a qualquer tempo, aos critérios estabelecidos na 

presente lei; 

II - sublocar o imóvel objeto da concessão do benefício; 

III - prestar declaração falsa ou empregar os valores recebidos para fim 

diferente do proposto nesta Lei; 

IV – deixar de funcionar por qualquer motivo, ressalvados os casos de 

suspensão temporária por motivo de força maior. 

 

Art.11.  - O valor da bolsa aluguel poderá ser reajustado, após 

prévia pesquisa dos preços praticados no mercado imobiliário local e disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

 

Art.12.  - Para cumprimento das obrigações constantes desta lei, a 

empresa deverá assinar Termo de Compromisso juntamente com a Prefeitura 

Municipal. 

§ 1º. Para assinatura do Termo de Compromisso a empresa deverá 

apresentar: 

I. CND emitido pela Prefeitura Municipal de Andirá; 
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II. Cópia do contrato de locação assinado entre as partes contratantes; 

III. Contrato Social e alterações; 

IV. Cópia dos comprovantes de registros dos empregados, conforme § 3º 

do art. 2º desta Lei; 

V. número da conta bancária em nome da empresa; 

VI. CND do INSS; 

VII. CND relativa a tributos federais e à dívida ativa da União; 

VIII. CND relativa a tributos estaduais; 

IX. CRF do FGTS; 

X. CND dos sócios da empresa junto à Prefeitura de Andirá; 

XI. Declaração, sob as penas de lei, de que a empresa não possui imóvel 

próprio neste município e de que seus sócios não possuem imóveis com finalidade 

comercial e/ou industrial neste Município. 

 

§ 2º. A vigência do Termo de Compromisso não poderá 

ultrapassar o prazo do contrato de locação apresentado pela empresa. 

§ 3º. A empresa deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias 

desde a data da assinatura do Termo de Compromisso, o Projeto de Construção do 

prédio da empresa, obrigando-se a iniciar as obras em até 60 (sessenta dias) depois 

de apresentado o projeto, sendo que as obras não podem sofrer paralisação 

superior a 60 (sessenta) dias, sob pena de extinção imediata do benefício. 

§ 4º. A empresa deverá concluir as obras em até 01 (um) ano, 

prorrogável por igual período desde que comprovadamente justificado e aceito pela 

Administração Pública, sob pena de devolução dos valores recebidos. 

 

Art. 13.  Os recursos orçamentários necessários ao atendimento 

desta lei para o exercício de 2016 e seguintes constarão da programação 

orçamentária para cada exercício. 

 

Art. 14.  O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber. 
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Art. 15.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Paço Municipal, Bráulio Barbosa Ferraz, Município de Andirá, 

Estado do Paraná, em 22 de dezembro de 2015, 72º da Emancipação Política. 

 

 

 

JOSÉ RONALDO XAVIER 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 


